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ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA UNIÃO 

CENTRAL DE COMPRAS 
 

 

 
EDITAL  

 
 

 
PREGÃO ELETRÔNICO: 004/2024 
 

 
CONTRATANTE: Prefeitura do Município de Nova União/RO 
 

 
OBJETO: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para serviços de lavagem de 

veículos automotivos 

 
VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 496.110,85 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 14/05/2024 às 09h00min. (horário de Brasília) 
 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço por item 

 
MODO DE DISPUTA: [aberto] 
 

 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: (SIM) 
 
 
EXCLUSIVO ME/EPP/EQUIPARADAS: (NÃO) 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE NOVA UNIÃO/RO  

PREGÃO ELETRÔNICO N° 004/2024 

(Processo Administrativo n° 242/2024) 

 
O Pregoeiro do Município de NOVA UNIÃO/RO, designado por força das disposições contidas do Decreto 

n° 032/2024, torna-se público, para conhecimento dos interessados que, a Prefeitura Municipal de NOVA 

UNIÃO/RO, sediada na Rua Independência, 1135, centro, NOVA UNIÃO/RO, CEP: 76924-000, por 

intermédio da Secretaria Municipal de Planejamento, Administração, Coordenação e Fazenda, que se 

encontra autorizado e aberto, licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei 

nº 14.133, de 2021, com as alterações posteriores, Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei 

Complementar 147, de 07 de agosto de 2014, Decreto Municipal 2.699/2024, Decreto Municipal 2.706/2024 

e Decreto Municipal 1.815/2017, bem  como as condições estabelecidas neste Edital. 

 

1. DO OBJETO  
O objeto da presente licitação é sistema de registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa para serviços de lavagem de veículos automotivos, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 

1.1. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se 

ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.2. Em caso de divergência entre a descrição/especificação do item/documentação e a identificação 

constante no www.licitanet.com.br, deverá ser considerada a descrição/especificação do 

item/documentação que consta neste AVISO DE PREGÃO NA FORMA ELETRÔNICA e seus anexos, em 

especial, as contidas no TERMO DE REFERÊNCIA. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que militem no ramo pertinente ao objeto desta 

licitação, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital 

e seus Anexos; 

2.1.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições 

estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e 

técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário 

IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame; 

2.1.2. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou 

reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler 

atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO I 

(TERMO DE REFERÊNCIA); 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados           diretamente ou 

por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

EDITAL 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.licitanet.com.br/
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promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 

relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

 
2.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às empresas 

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos 

com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021 e microempreendedor 

individual – MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006  . O município de Nova União 

regulamentou através do Decreto Municipal 1815 de 30 de outubro de 2017 o tratamento favorecido, 

diferenciado e simplificado para as Micro Empresas e Empresas de Pequeno Porte  e equiparadas no âmbito 

das compras públicas municipais, tal favorecimento abrange os municípios de Nova União, Governador 

Jorge Teixeira, Jaru, Ji Paraná, Mirante da Serra, Presidente Médice, Teixeirópolis, Theobroma, Urupá e 

Vale do Paraíso, acrescido do município circunvizinho Estância Turística Ouro Preto do Oeste. Tais 

municípios estão no limite geográfico regional previstos pelo IBGE, sendo que os benefícios através do 

decreto que regulamenta será o  favorecimento local e regional até o limite de 10% do melhor preço 

válido, observando o seguinte: A prioridade será para as ME / EPP e Equiparadas sediadas no 

município de Nova União, e, não tendo micro empresas e empresas de pequeno porte sediadas no 

Município de Nova União/ RO, cuja proposta esteja no limite de até 10% previsto, a prioridade será dada 

para as micro empresas e empresas de pequeno porte e equiparadas  regionais, e não tendo licitantes 

participantes no âmbito regional ficarão as demais empresas em iguais condições de participação na 

disputa, sem o favorecimento acima previsto. 

2.7. Não poderão disputar desta licitação: 

2.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 

de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

2.5. Na presente, há itens com ampla participação e itens exclusivos para a participação das 

Microempresas, Empresas de pequeno porte e Microempreendedores individuais, nos termos do 

inciso I art. 48 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 
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a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela  necessários; 

2.7.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.7.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si; 

2.7.6. Pessoa física ou jurídica que, nos 05 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

2.7.7. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.7.8. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 

do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.8. O impedimento de que trata o item 2.26 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela  aplicada, inclusive a 

sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa            a que se 

referem os itens 2.7.2 e 2.7.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade. 

2.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.11. O disposto nos itens 2.7.2 e 2.7.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, 

e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 

por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 

14.133/2021. 

2.13. A vedação de que trata o item 2.7.7 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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2.14. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em 

campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua 

proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento  convocatório, bem como 

a descritiva técnica constante do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA); 

2.15. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante 

às sanções previstas no edital e Lei Federal nº 14.133/21; 

2.16. Somente poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os interessados cujo objetivo 

social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital e da legislação 

a ele correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente credenciadas, através do site 

https://licitanet.com.br/; 

2.17. A participação no pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intrasferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por 

meio da Plataforma Eletrônica, observada data e horário limite estabelecidos. 

a) O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de remuneração pela 

utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante. 

b) O referido pagamento/remuneração possui amparo legal no parágrafo 1° do art. 175 da Lei 14.133/21. 

2.18. Independente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica submissão a 

todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas 

contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo; 

2.19. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade 

exclusiva do licitante, não sendo o Município de NOVA UNIÃO/RO, em nenhuma hipótese responsável pelos 

mesmos. O licitante também é o único responsável pelas transações que forem efetuadas em seu nome no 

Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão; 

2.20. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para  início da 

sessão pública via internet; 

2.21. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal 

intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no Site: https://licitanet.com.br/; 

2.22. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e exclusiva 

do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes ao Pregão Eletrônico; 

2.23. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou do 

Município de NOVA UNIÃO/RO, promotora da licitação, responsabilidade por eventuais danos decorrentes 

do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros; 

2.24. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para 

imediato bloqueio de acesso; 

2.25. Empresas que estiverem em recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime de 

https://licitanet.com.br/
https://licitanet.com.br/
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concordata, concurso de credores, dissolução ou liquidação, ressalva: é possível a participação de empresas 

em recuperação judicial, desde que amparadas com certidão emitida pela instância judicial competente, que 

certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório 

nos termos da Lei 14.133/21. 

2.26. Pessoa Física e Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou  punidas 

com suspensão ou impedidas de licitar por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, na 

esfera Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão 

que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Para verificação das condições 

definidas nesta alínea, a Comissão do Pregão, promoverá a consulta eletrônica junto ao Cadastro Nacional 

de Empresas Inidôneas e Suspensas-CEIS; 

2.27. A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha privativa do 

licitante. 

2.28. Os documentos necessários à participação na presente licitação compreendendo os documentos 

referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados no idioma oficial 

do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país; 

2.29. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando apresentados em 

língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial 

do Brasil por tradutor juramentado neste país; 

2.30. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em 

fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital; 

2.31. Admitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração dos 

itens constantes da proposta de preços; 

2.32. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a 

responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados; 

2.33. O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contato, as mesmas condições de habilitação 

e qualificação exigidas na licitação; 

2.34. Licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar nº 123/2006, 

deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos demais avisos 

emitidos pelo pregoeiro ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos adequados. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou 

o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até  a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 



8 

 
    

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA UNIÃO 

CENTRAL DE COMPRAS 

          

 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no item 7.8.1 deste 

Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:  

3.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas                                                                                                                                                    convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo 

e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega  menor de 

16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

3.4.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão                   pública e da 

fase de envio de lances. 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras: 

3.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 

3.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo estabelecido e o 

intervalo de que trata o subitem acima. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.12.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; 

3.12.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando  adotado 

o critério de julgamento por maior desconto. 

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do  item 3.11 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 

podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle interno. 

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer                                                                                                                                                       acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1. Valor unitário do [ITEM]; 

4.1.2.Marca (APRESENTAR MARCA); 

4.1.3. Fabricante (SE FOR O CASO); 

4.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou 

inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

4.1.5. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para a 

contratação 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 

meses. 

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
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contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. A proposta é preenchida na Plataforma LICITANET, portanto, NÃO DEVE CONTER NENHUMA 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o principio da impessoalidade e 

preservar o sigilo das propostas. 

4.9. Em caso de identificação da licitante na proposta preenchida diretamente no sistema LICITANET, 

esta será DESCLASSIFICADA pelo Pregoeiro. 

4.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

4.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

4.11.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência. 

4.12. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos 

responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência 

de superfaturamento por sobre-preço na execução do contrato. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de  sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

5.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

5.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

5.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

5.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor: [UNITÁRIO] DO [ITEM]. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


11 

 
    

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA UNIÃO 

CENTRAL DE COMPRAS 

          

 

5.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura  da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

5.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

5.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 1% (um 

por cento). 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Para este procedimento, será adotado o modo de disputa aberto, com critério de julgamento sobre o 

menor preço por item, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois            minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for 

de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício 

da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

5.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 

porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
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pequeno porte participantes, procedendo à comparação                  com os valores da primeira colocada, se esta for 

empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos Arts. 

44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto Municipal nº 1.815/2017. 

5.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

5.18.3.   Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para 

o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, a proposta vencedora será sorteada pelo 

sistema eletrônico dentre as propostas apresentadas. 

5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro  colocado 

permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

5.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

5.20.4. O pregoeiro PODERÁ solicitar ao licitante mais bem classificado que, no prazo minimo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 

for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

5.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 

no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO  

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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14.133/2021, legislação correlata e no item 2.7. do edital, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/); 

b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/); 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992; 

6.2.1. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

6.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à  compatibilidade do 

preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.5.1. contiver vícios insanáveis; 

6.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

6.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

6.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

6.6.2. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.6.3. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.7. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

6.8. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

6.9. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.10. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#%3A~%3Atext%3D%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-%2CArt.%2Cn%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009)
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Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do 

licitante será recusada. 

6.11. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência.  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO  
7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência/Edital, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre. 

7.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 

29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados 

ou embaixadas. 

7.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser apresentados por [formato digital via 

sistema]. 

7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

7.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas  convenções coletivas 

de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

7.6.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

7.7. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.7.1. A critério do pregoeiro, poderão ser exigidos documentos complementares para fins de habilitação, 

devendo ser enviados por meio do sistema, em formato digital, contado da solicitação  do pregoeiro. 

7.7.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

7.7.3. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência/Edital somente 

serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante 

mais bem classificado. 

7.7.4. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do 

presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.8. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64,): 

7.8.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde 

que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

7.8.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas; 

7.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 

atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.8.1. 

7.11. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 

proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

7.12. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 

(art. 4º do Decreto nº Municipal 1.815/2017). 

7.13. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão 

de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos 

após o julgamento. 

7.14. Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar: 

7.14.1. Em nome da licitante com o n° do CNPJ e o endereço respectivo, conforme segue: 

7.14.2. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz e; 

7.14.3. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial. 

7.14.4. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 

União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional, por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao 

Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, 

devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório de autorização para a centralização 

7.15. Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em formado 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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digital, no prazo minimo de 02 (duas) horas, prorrogavel por igual período, contado da solicitação do 

pregoeiro. 

7.16. OS LICITANTES DEVERÃO ENCAMINHAR, NOS TERMOS DESTE EDITAL, A DOCUMENTAÇÃO  

RELACIONADA NOS SUBITENS A SEGUIR, PARA FINS DE HABILITAÇÃO: 

7.16.1. HABILITAÇÃO JURIDICA: 

a) Documentos de identificação dos sócios, ou do diretor, ou do proprietário, ou do representante legal da 

empresa. 

b) Registro na Junta Comercial, no caso de empresa individual, com demonstração atualizada dos objetos 

sociais, indicando ramo de atividade compatível com o objeto licitado, ou 

c) Ato constitutivo, estatuto ou CONTRATO SOCIAL em vigor, devidamente registrado ou inscrito, em se 

tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores, com a demonstração do ramo de atividades compatível com o objeto 

licitado, bem como a última alteração social. Não será aceita a Certidão Simplificada da junta Comercial 

para substituir o contrato social. 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, publicada no Diário Oficial da União, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

e) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt- br/empreendedor; 

7.17.2 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

a) Certidão Conjunta de Débitos Relativos aos Tributos FEDERAIS e à Dívida Ativa da União.  

b) Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual. 

c) Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal da sede da licitante. 

d)  Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS. 

e)  Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (Lei nº 12.440/11). 

g) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, conforme 

modelo ANEXO VII. 

7.17.2.1 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na 

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo 

inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por 

igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 

negativa. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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7.17.2.1.1 A não regularização da documentação no prazo previsto no subitem anterior implicará decadência 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, e facultará ao (a) pregoeiro (a) 

convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

7.17.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

a) Certidão negativa de Falência ou Recuperação Financeira expedida pelo site do Tribunal de Justiça 

da sede do licitante, conforme inciso II, do art. 69, da Lei n˚ 14.133/21, com data de emissão não superior a 

90 (noventa) dias da data da sessão publica, quando não constar expessamente no corpo da certidão o 

seu prazo de validade. 

7.17.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Apresentação de pelo menos um Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) 

fornecidos por pessoa jurídica de 

direito público ou privado em nome da licitante, comprovando/declarando 

a  aptidão ou desempenho da licitante na realização de serviços compatíveis em características com o objeto 

da licitação. 

b) Alvará de Licença para funcionamento, relativo ao domicilio ou sede da licitante, em vigor. 

7.17.5 DECLARAÇÕES E DEMAIS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS: 

a) Declaração Conjunta, conforme modelo ANEXO III; 

b) Declaração de MPE, conforme modelo ANEXO IV; “caso seja MICRO EMPRESA - ME ou  EMPRESA 

DE PEQUENO PORTE – EPP”. 

c) Declaração de Atendimento aos Requisitos de Habilitação, conforme modelo ANEXO V; 

d) Declaração de Cumprimento ao Art. 63, § 1° da Lei 14.133/2021, conforme modelo ANEXO VI. 

7.18 No ato da contratação, a administração pública poderá solicitar da (s) empresa (s) documentos extras 

que se fizerem necessários, que estejam relacionados à regularidade de funcionamento junto aos órgãos 

competentes responsáveis pela emissão dos mesmos, (a exemplo da Licença Ambiental de Operação do 

empreedimento). 

8. DOS RECURSOS  
8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

8.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.3.2. O prazo para manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

8.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação; 

8.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado 

do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 

úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico: 

https://transparencia.novauniao.ro.gov.br/transparencia/index.php?link=aplicacoes/protocolo/frmpr

otocolo&nomeaplicacao=protocolo&id_menu=4&token=46482ef96c04fb89fdde1644b8164a4e. 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

9.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência  de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver  a proposta em 

especial quando: 

9.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

9.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

9.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

9.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

9.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação. 

9.1.5. Fraudar a licitação 

9.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

9.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

9.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

9.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
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9.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

9.2.1. Advertência; 

9.2.2. Multa; 

9.2.3. Impedimento de licitar e contratar e; 

9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

9.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato  licitado, 

recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a  1 5 % do valor 

do  contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 15% a 30%do 

valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não se justificar a  imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da 

IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  
10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado pelo sistema LICITANET no 

prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo Portal 
Licitanet: www.licitanet.com.br/ e pelos e-mails: 
falecomniltoncesar@gmail.com/centraldecomprasnovauniao@gmail.com. 

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no  certame. 

10.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser  motivada pelo 

Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

10.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

11.  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.licitanet.com.br/
mailto:falecomniltoncesar@gmail.com


21 

 
    

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA UNIÃO 

CENTRAL DE COMPRAS 

          

 

das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

11.2. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro 

de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição 

do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

11.3. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 

durante a vigência da ata de registro de preços. 

11.4. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

11.5. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 

na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

12.  DA FORMAÇÃO DO CADASTRO RESERVA 

12.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

12.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a 

classificação na licitação; e 

12.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original. 

12.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

registrados na ata. 

12.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame 

em relação ao licitante mais bem classificado. 

12.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 

com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

12.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 

necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

12.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital; ou 

12.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses 

previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23. 

12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma 

prevista no edital, poderá: 

12.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 

classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

12.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada 

a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição 

13.  DO PRAZO E LOCAL PARA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

13.1. O prazo e local para realização dos serviços está descrito no item 7 do ANEXO I – Termo de Referência. 

14.  DO PAGAMENTO 

14.1. Os critérios para realização do pagamento estão descritos no item 10 do ANEXO I – Termo de 

Referência. 

15.  DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO CONTRATO 
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15.1. Os procedimentos de fiscalização e gestão do contrato estão definidos no item 8.3 do ANEXO I – 

Termo de Referência. 

 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, 

a finalidade e a segurança da contratação. 

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório. 

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico: 

https://transparencia.novauniao.ro.gov.br/transparencia/,  e 

www.licitanet.com.br.  

16.11. Para acessar o Edital no portal do Município, acesse o link descrito acima, clique na aba 

“Leis, Atos e Publicações” e após na sub-aba “editais”. 

 

16.12. INTEGRAM ESTE EDITAL, PARA TODOS OS FINS E EFEITOS, OS SEGUINTES ANEXOS:  

 
16.12.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

16.12.2. ANEXO II - Modelo Proposta de Preços; 

16.12.3. ANEXO III- Declaração Conjunta; 

16.12.4. ANEXO IV - Declaração de MPE; 

16.12.5. ANEXO V - Declaração de Atendimento aos Requisitos de Habilitação; 

16.12.6. ANEXO VI - Declaração de Cumprimento ao Art. 63, § 1° da Lei 14.133/2021; 

http://www.licitanet.com.br/
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16.12.7. ANEXO VII - Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal 

16.12.8. ANEXO VIII - Minuta de Ata; 

16.12.9. ANEXO - Estudo Técnico Preliminar; 
 
 
 

Nova União/RO, 24 de abril de 2024. 
 
 

 
 

 
Nilton Cesar Moreira 

Pregoeiro 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

  1.  INTRODUÇÃO 

1.1.   O Termo de Referência em epígrafe tem por finalidade, atender o disposto na legislação vigente concernente 

às contratações públicas ao Art. 37, XXI, da CF/88, aplicando-se a Lei Nº 14.133/21, bem como normatizar, 

disciplinar e definir os elementos que nortearão futura aquisição. 
        2.  DO OBJETO 

2.1.   Registro de preço para futura e eventual contratação de empresa para serviços de lavagem de veículos 

automotivos, que atenderá as demandas das Secretarias do município, por um período de 12 (doze) meses. 
2.2  DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS/QUANTIDADES DO OBJETO 
Cotação n° 033/2024 
Item Produto Catálogo Descrição Qtde Und. Med. Vlr. Unit. Vlr. Total 

1 070.001.006 13544 
Serviço de lavagem completa/geral em veículos de grande 
porte, tipo Ônibus. 

220,00 SERV 272,22 59.888,40 

2 070.001.007 13544 
Serviço de lavagem completa/geral em veículos tipo Micro 
Ônibus e VANS 

320,00 SERV 208,88 66.841,60 

3 070.001.008 13544 Serviço de lavagem em veículos tipo Motocicletas 15,00 SERV 28,07 421,05 

4 070.001.009 13544 
Serviço de lavagem completa/geral em veículos de médio 
porte, tipo Caminhonete Cabine Dupla e Toyota 
Bandeirantes. 

716,00 SERV 123,87 88.690,92 

5 070.001.010 13544 
Serviço de lavagem completa/geral em veículos leves 
(utilitário). 

876,00 SERV 79,43 69.580,68 

6 070.001.011 13544 
Serviço de lavagem em maquinas pesadas: Pá 
Carregadeiras, Retroescavadeiras, Motoniveladoras. 

50,00 SERV 344,11 17.205,50 

7 070.001.012 13544 Serviço de lavagem em Trator de Pneus 30,00 SERV 233,42 7.002,60 

8 070.001.013 13544 
Serviço de lavagem completa/geral em veículos tipo 
Caminhões Caçambas e caminhão PIPA 

50,00 SERV 262,43 13.121,50 

9 070.001.014 13544 Serviço de lavagem completa/geral em Caminhão 3 x 4 50,00 SERV 288,23 14.411,50 

10 070.001.016 13544 
Serviço de lavagem completa/geral em maquina pesada tipo 
Escavadeira Hidráulica (PC) 

40,00 SERV 490,04 19.601,60 

11 070.002.025 13544 
SERVIÇO DE LAVAGEM COMPLETA/GERAL EM 
AMBULÂNCIAS 

700,00 SERV 174,91 122.437,00 

12 070.002.026 13544 
SERVIÇO DE LAVAGEM COMPLETA/GERAL EM 
CAMINHÃO TIPO PRANCHA 

50,00 SERV 338,17 16.908,50 

Valor Total: 496.110,85 

2.3   Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas 

no https://www.licitanet.com.br/, e as especificações constantes no Termo de Referência e no Edital, prevalecerão 

às últimas; 
2.4  DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
Órgão participante deste Registro de Preços: 
secretaria municipal de saúde SEMSAU; 
secretaria municipal de educação SEMECT; 
secretaria mun. Planejamento, Coordenação,  Administração e Fazenda SEMPLACAF; 
secretaria municipal de obras SEMOSPAS; 

 Secretaria Municipal de Assistência social SEMAS; 

Gabinete. 
  

       3.  ENQUADRAMENTO COMO BENS 

3.1 O objeto deste instrumento pode ser considerado como bem comum, pois, conforme prevê o decreto 

municipal n° 2.703/2024, a classificação do bem ou o serviço será comum quando for possível estabelecer, para 

efeito de julgamento das propostas, mediante especificações utilizadas no mercado, padrões de qualidade 

e desempenho peculiares ao objeto e descritos de forma objetiva no instrumento convocatório, não 

acarretando prejuízos à qualidade dos serviços e, tampouco, ao interesse público. 
        4.  DA JUSTIFICATIVA PARA CONTRATAÇÃO 

http://www.licitanet.com.br/
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4.1  É de natureza legal a obrigatoriedade de o Município oferecer condições para manutenção dos trabalhos que 

significa buscar uma prestação de serviços e resultados eficientes para a população, levando progresso e 

desenvolvimento, além de proporcionar maior conservação e durabilidade dos veículos em questão, é 

imprescindível que seja disponibilizado este serviço com vistas as manutenções da aparência e qualidade da frota 

que pertence a Administração Pública Municipal. 

4.2 Zelar pela conservação do bem público, bem como a higienização dos mesmos, proporcionando condições 

condignas de uso para os usuários e servidores que trabalham com esses veículos, proporcionando um ambiente 

limpo e saudável para o transporte do mesmo. 
   

         5.  METODOLOGIA DE CÁLCULO PARA ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

5.1 A metodologia de cálculo para estimativa das quantidades encontra-se pormenorizada em Tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, em documento de memorando das secretarias nos autos do processo. 

  
         6.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

              6.1.  DA SUBCONTRATAÇÃO CESSÃO E/OU TRANSFERÊNCIA 
Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

              6.2.  DA GARANTIA DO PRODUTO 

6.3  A garantia consiste na obrigação por parte da empresa contratada, em cumprir todas as determinações 

previstas na Lei nº 8.078, de 11/09/1990 Código de Defesa do Consumidor - e alterações subsequentes. 

6.4  Os materiais deverão ter garantia mínima de 12 (doze) meses a contar da data de entrega no órgão licitante. 
             6.3.  GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
        7.  MODELO EXECUÇÃO DO OBJETO 

           7.1  DO LOCAL/PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA/RECEBIMENTO 

 7.1.1   A empresa vencedora do certame deverá manter um estabelecimento para execução dos serviços 

contratados dentro do perímetro urbano do município de Nova União/RO. 

7.1.2 A entrega dos serviços que formam o objeto deste termo é de responsabilidade da empresa fornecedora e 

serão efetuadas parcialmente, conforme solicitação das Secretarias Municipais, pelo período de 12(doze) meses 

contar da assinatura da ata. 
7.2  Local/Horário 

                7.2.2    O serviço contratado deverá ser entregue conforme quantidade e especificações pactuadas, observando o 

Termo de Referência, a Nota 

de Empenho ou instrumento contratual equivalente, devendo também ser acondicionado adequadamente a fim de 

permitir completa segurança durante o transporte. 

7.3.   Prazos/Cronograma: O prazo para realização dos serviços será de 02 (dois) dias úteis após emissão da 

nota de empenho. 

7.3.1    A ciência do ato para contar o prazo de real ização do serviço  será considerada a data de confirmação 

da leitura do seu teor pelo destinatário. 

Na ausência da confirmação de leitura, será considerada válida a comunicação ao término do prazo de 02 (dois) 

dias úteis, contados a partir da data de seu envio. 

7.3.2   Se o fornecedor vencedor tiver comprovadamente dificuldade para entregar os serviços, dentro do prazo 

estabelecido, não sofrera 

multa, caso informe por escrito e oficialmente a Secretarias municipais  participantes, através da Comissão d e  

Recebimentos, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que anteceda a data de entrega, apresentando os 

motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
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7.3.3. Depois de esgotado o(s) prazo(s) concedido(s), a Comissão de Recebimento de Materiais e Serviços 

aplicará as sanções administrativas previstas na Lei 14.133. 

7.4.  Recebimento: Será realizado pela Comissão de Recebimento, conforme previsto artigo 140, alíneas a e b 

da Lei Federal 14.133/21: 
      8  MODELO DE GESTÃO CONTRATO 

8.1   O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

8.2  As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem 

ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 

8.3    A duração dos possíveis futuros contratos oriundos da ata de registro de preço ficará adstrita à 

vigência dos respectivos créditos orçamentários. 
              8.2.  ASSINATURA DO CONTRATO 

8.2.1    A convocação da empresa adjudicada para a assinatura do instrumento contratual correspondente d

everá ser atendida no prazo  máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de decair o direito de fornecimento 

do objeto. Este prazo poderá ser prorrogável 01 (uma) única vez, quando solicitado pela empresa, durante o seu 

transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

8.2.2   As licitantes que dependam da análise do próprio corpo jurídico para efetuar a assinatura do contrato, 

deverão fazê-la até o prazo de impugnação do certame. 
8.3  DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

8.3.1    A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

8.3.2 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do 

contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração. 

8.3.3 Cada Secretaria deverá indicar fiscal e gestor do contrato (a ser eventualmente firmado), que serão 

responsáveis em fiscalizar se o serviço contratado está atendendo as cláusulas do contrato e deste Termo de 

Referência. 
         9.  ESTIMATIVA DO VALOR 

9.1.   O custo dos serviços dá-se de acordo com os menores preços praticados no mercado conforme demonstrado 

na cotação anexo, sendo o valor total de R$ 496.110,85 

9.2.   O custo foi apurado com base nas pesquisas/cotações no Banco de Preços. 
             9.3.  O critério de julgamento das propostas será o de MENOR PREÇO; 

9.4 No valor global da proposta apresentada deverão estar incluídos IMPOSTOS, FRETES, ENCARGOS SOCIAIS 

E DEMAIS DESPESAS, pertinentes 

à entrega do objeto. Caso haja necessidade de troca do produto, as despesas também ficam a cargo 

do fornecedor; 
10.  DO PAGAMENTO 

10.1 O pagamento será efetuado mediante a apresentação de Nota 

Fiscal, devidamente atestada pelo setor requisitante, conforme disposto no Decreto Municipal 

nº.2.709/2024 e art. 141 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2.   Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, o órgão requisitante, á seu critério, poderá devolvê-

la, para as devidas             correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida. 
               10.3.  No corpo da Nota Fiscal/Fatura deverá conter: 
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a.  A descrição do material que deve ser pela Denominação Comunicação Brasileira DCB (Lei 9.787 de 

10.02.1999); 
        b.  Valor unitário do produto de acordo com a nota de empenho 

c.  Identificação de Número do Processo e identificação da Nota de empenho; 

d.  Identificação do Banco (código), da Agência Bancária, do Número da Conta Bancária 

e.    A Contratante deverá informar conta no Banco Brasil ou Caixa Econômica Federal, caso não 

tenha a mesma deverá se responsabilizara pelos valores dos serviços de TED ou DOC cobrando por outra agência. 

10.4.  As Notas Fiscais/Faturas deverão seguir acompanhadas em anexo 

para analise quanto à liquidação/pagamento dos respectivos comprovantes Regularidade com o Fundo de Garantia 

por Tempo de Serviço (FGTS), com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), e Certidão Negativa 

Débitos Estadual, Certidão Negativa Municipal e Certidão Negativa Débitos Trabalhistas, conforme determina a 

Lei. 

10.5   Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

10.6  O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado, à vista da fatura/nota fiscal por ela apresentada, devidamente certificada, 

sendo efetuada a retenção na fonte dos tributos e contribuições elencadas 

nas disposições determinadas pelos órgãos fiscais e fazendários, em conformidade com as legislações e instruç

ões normativas vigentes, observada ainda a ordem cronológica de sua exigibilidade. 
        11  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

             11.1  DA PROPOSTA E CRITÉRIOS DE JULGAMENTO PROPOSTA 

O fornecedor será selecionado por meio de realização de procedimento licitatório na modalidade PREGÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO POR ITEM. 

11.1.1   As empresas participantes deverão apresentar juntamente com as propostas de preços, prospectos dos 

produtos para que sejam analisados e avaliados. 
               11.2  EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

11.2  Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
              11.3  Habilitação jurídica 

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins 

de identificação em todo o território nacional; 

11.4   Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede; 

11.5   Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 

cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-

e- negocios/ptbr/empreendedor; 

11.6     Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal SLU ou sociedade identificada como empre

sa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

11.7    Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Di

ário Oficial da União e  arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 

n.º 77, de 18 de março de 2020. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/ptbr/empreendedor
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11.8  Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

11.9   Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou 

empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis 

onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

11.10   Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou

, devidamente arquivado na Junta  Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da  respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

11.11.  Documentos de identificação contendo RG e CPF do(s) sócio(s) ou sócio administrador; 

11.12.   Instrumento de procuração, devidamente registrado em Cartório (quando for o caso), acompanhado dos 

documentos pessoais do procurador (RG e CPF); 
                   11.13.  Registro Comercial, no caso de empresa individual. 

11.14.  Decreto de Autorização, devidamente arquivado em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País. 

11.15.  Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva 
11.16 Habilitação fiscal, social e trabalhista 

11.16  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

11.17  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, 

mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 

nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

11.18  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

11.19  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

11.20    Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, Municipal ou Distrital relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

11.21   Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

11.22     Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] rel

acionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
                 11.23  Qualificação Econômico-Financeira 

Certidão Negativa de Falência, de Concordata, de Recuperação Judicial ou Extrajudicial (Lei n° 11.101/2005) 

expedida pelo distribuidor da sede da empresa, EXPEDIDA NOS ÚLTIMOS 90 (Noventa) dias caso não conste o 

prazo de validade; ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. 

11.24     No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 

comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma 
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do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, 

comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 
               11.25  Qualificação Técnica 

Apresentação de pelo menos um Atestado(s) de Capacidade Técnica (declaração ou certidão) fornecidos por 

pessoa jurídica de direito público ou privado em nome da licitante, comprovando/declarando 

a  aptidão ou desempenho da licitante para fornecimento dos objetos compatível em características com o objeto 

da licitação. 

11.25.1  O atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica de direito privado deverá indicar dados 

da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, telefone, e-mail, data de emissão) e dos signatários 

do documento (nome, função, telefone, etc.). Além da descrição detalhada do objeto, quantidades e prazos de 

fornecimento dos materiais. Quando for emitido por ente privado deverá este ser com firma reconhecida de quem 

o subscreveu. 

11.26   O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias 

à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 
12.  ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

12.1   As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Termo de Referência correrão à conta dos recursos 

específicos consignados no Orçamento das Secretarias do Município interessados na ARP, quando houver. 

12.2. Quando da contratação, para fazer face à despesa, será 

emitida Declaração do Ordenador da Despesa de que a mesma tem adequação orçamentária e 

financeira com a Lei de Responsabilidade Fiscal, com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias, 

acompanhada da  Nota de Empenho expedida pela Secretaria interessada. 

12.3  Se a eventual e futura contratação ocorrer ainda neste exercício, às respectivas despesas decorrentes 

da contratação, objeto desta licitação, correrão à conta dos recursos específicos consignados no orçamento do 

Município de Nova União-RO. 
        13  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

13.1    Poderão participar deste certame, todas as empresas do ramo pertinente ao objeto do p

resente Termo de Referência, devidamente qualificado, mediante comprovação das regularidades fiscais

, obedecendo à legislação que rege a matéria. 

13.2    Poderão participar empresas que se encontrem em recuperação judicial e/ou extrajudicial. 

13.3  Não poderão disputar esta licitação: (Previstos nos Art. 9º e 14º da Lei 14.133/21) 

13.3.1        pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

13.3.2  pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores 

à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

13.3.3    Empresas estrangeiras que não atenderem às exigências de habilitação, onde tais serão exigidas 

mediante documentação 

equivalente, autenticada pelos respectivos consulados e traduzida por tradutor juramentado. 

13.3.3 Não será admitida a participação de empresas que possuam nos seus quadros, funcionários ou 

servidores do Município de Nova União, inclusive na condição de sócio ou dirigente. 
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14.  DAS OBRIGAÇÕES 
             14.1  Da Contratante 

14.1.2.Fornecer à Contratada todas as informações relacionadas ao objeto deste Termo; 

14.1.3.Efetuar o pagamento à Contratada de acordo com as condições de preços e prazos estabelecidos no edital; 

14.1.4.   Emitir a nota de empenho; 

14.1.5.  Aplicar a contratada as penalidades regulamentares e contratuais  cabíveis 

14.1.6.  Assegurar os recursos orçamentários e financeiros para custear o contrato. 

14.1.7.  A Contratante, por meio da Comissão de Certificação, motivará a apuração de descumprimento de 

quaisquer das cláusulas deste pedido, por parte da Contratada. 

  

  
              14.2  Da Contratada 

 14.1.1   Fornecer todos os instrumentos, ferramentas e mão de obra necessária à execução dos serviços 
contratados, sem nenhum ônus adicional; 

14.1.2  Executar os serviços contratados observando as normas adotadas pela Contratante, quando prévia e 

expressamente formalizada à Contratada; 

14.1.3  Ter responsabilidade pelos serviços realizados; 

14.1.4    Responsabilizar-se pela estrita observância das normas de segurança interna, bem como atender ás 

normas e portarias sobre segurança e saúde no trabalho e providenciar os seguros exigidos em Lei, na condição 

de única responsável por acidentes e danos que eventualmente causar a pessoas físicas e jurídicas direta ou 

indiretamente envolvidas na execução dos serviços. 

14.1.5   Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposições e acordos relativos à legislação social 

e trabalhista em vigor, especialmente no que se refere ao pessoal alocado nos serviços objeto do contrato; 

14.1.6  Executar os serviços conforme o estabelecido no Contrato e de acordo com as necessidades do 

Contratante, devendo ainda fiscalizar o nível de qualidade, visando manter a eficiência e eficácia dos serviços 

prestados; 

14.1.7  Reparar, corrigir, remover ou substituir o material, no total ou em parte, objeto do Contrato, quando 

constatados vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução do serviço; 

14.1.8   Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 
  

15.  DAS CLÁUSULAS INSTRUMENTO CONTRATUAL 

15.1   As condições e regras do contrato, encontram-se pormenorizada em tópicos específicos na Minuta de 

Contrato, apêndice do Edital. 
16.  DA JUSTIFICATIVA DA FORMAÇÃO DE REGISTRO PREÇO 

16.1  Será utilizado o SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, tendo em vista 

que, pela natureza do objeto, não é possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela 

administração, conforme o art. 62, do Decreto Municipal n° 2.700/2024, observadas as seguintes hipóteses: 

I  - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes; 

II  - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços 

remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa; 

III   - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de uma 

secretaria, órgão, entidade ou a programas de governo; ou 

IV    - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela 

Administração. 
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16.2  O Sistema de Registro de Preços é um procedimento especial que 

visa à realização de contratações sucessivas de serviços ou aquisições sucessivas de bens, selecionados 

por meio de um certame licitatório, no qual é elaborado um cadastro de produtos e fornecedores possibilitando que 

a Administração Pública contrate de acordo com as suas necessidades. 

16.3  O Sistema de Registro de Preços apresenta, entre outras vantagens, a diminuição de certames licitatório

s e a economia de recursos despendidos para a realização de licitações, transformando-se, por isso, em uma 

alternativa útil para a gestão de contratações pela Administração Pública. 

16.4  A opção de utilizar Sistema de Registro de Preços JUSTIFICA-SE pela impossibilidade de prever o real 

quantitativo a ser demandado pela Administração, bem como pela necessidade de contratações frequentes 

e conveniência de entregas parceladas, solicitadas de acordo com a demanda da Secretaria. 
17.  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

17.1   As condições e regras da Ata de Registro de Preços encontram-se pormenorizada em tópicos específicos 

da Minuta da Ata de Registro de Preços, apêndice deste Termo de Referência. 
18.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1   Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da 

Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
                     18.1.1.  dar causa à inexecução parcial do contrato; 

18.1.2.  dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
                     18.1.3.  dar causa à inexecução total do contrato; 
                     18.1.4.  deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

18.1.5.     não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

18.1.6.  não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

18.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

18.1.8.   apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação ou a execução do contrato; 

18.1.9.  fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

18.1.10.   comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

18.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação. 

18.1.12.  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

18.1.13.  O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores  ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
        a)  Advertência pela falta do subitem 

18.1.14 deste termo de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b)    Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados pela conduta do fornecedor, por 

qualquer das infrações dos subitens; 

c)  Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que 

tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três)anos, nos casos dos subitens ANTERIORES deste termo 

de referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d)  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no 

âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 

3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens ANTERIORES, bem como nos demais casos 

que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
Na aplicação das sanções serão considerados: 
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18.1. 15 A natureza e a gravidade da infração cometida; 
18.1.16 As peculiaridades do caso concreto; 

                        18.1.17.  as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
                        18.1.18.  os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

18.1.19.  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

18.1.20  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem 

superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

18.1.21  A aplicação das sanções previstas neste termo de referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

18.1.22  A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

18.1.23  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

19.  Possíveis Impactos Ambientais       
19.1 Durante a prestação do serviço, a empresa contratada deverá adotar práticas de sustentabilidade para 
redução dos possíveis impactos ambientais causados em virtude da prestação do serviço. 
19.2 A título de exemplo, podemos citar: 
19.2.1 Que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, 
conforme ABNT NBR 15448-1 e 15448-2; 
19.2.2 Que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto 
ambiental em relação aos seus similares; 
19.2.3 Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual adequada, com o 
menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o 
transporte e o armazenamento; 
19.2.4 Que forneça aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para a execução 
de serviços; 
19.2.5 Que respeite as Normas Brasileiras NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre 
resíduos sólidos; 
19.3 E outros aspectos de forma a evitar possíveis impactos ambientais durante a prestação do serviços.  
  

           21.INFORMAÇÕES GERAIS 

21.1   Este Termo de Referência poderá sofrer alterações até a data de divulgação ou publicação do instrumento 

convocatório, a fim de fornecer corretamente os dados para a apresentação da proposta comercial, 

bem como, para se adequar às condições estabelecidas pela legislação vigente. 
  

Nova União, 18 de abril de 2024. 
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  ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS  

 

À 

PREFEITURA DE NOVA UNIÃO/RO 

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº ___/2024 

Apresentamos nossa proposta para fornecimento dos objetos abaixo discriminados, conforme Edital e Termo de 

Referência, que integra o instrumento convocatório da licitação em epígrafe. 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

REPRESENTANTE E CARGO: 

CARTEIRA DE IDENTIDADE E CPF: 

ENDEREÇO e TELEFONE: 

AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA: 
 

Item Descrição Qtde Und. Med. Vlr. Unit. Vlr. Total 

1 Serviço de lavagem completa/geral em veículos de grande porte, tipo Ônibus. 220,00 SERV   

2 Serviço de lavagem completa/geral em veículos tipo Micro Ônibus e VANS 320,00 SERV   

3 Serviço de lavagem em veículos tipo Motocicletas 15,00 SERV   

4 
Serviço de lavagem completa/geral em veículos de médio porte, tipo Caminhonete 
Cabine Dupla e Toyota Bandeirantes. 

716,00 SERV   

5 Serviço de lavagem completa/geral em veículos leves (utilitário). 876,00 SERV   

6 
Serviço de lavagem em maquinas pesadas: Pá Carregadeiras, Retroescavadeiras, 
Motoniveladoras. 

50,00 SERV   

7 Serviço de lavagem em Trator de Pneus 30,00 SERV   

8 
Serviço de lavagem completa/geral em veículos tipo Caminhões Caçambas e 
caminhão PIPA 

50,00 SERV   

9 Serviço de lavagem completa/geral em Caminhão 3 x 4 50,00 SERV   

10 
Serviço de lavagem completa/geral em maquina pesada tipo Escavadeira Hidráulica 
(PC) 

40,00 SERV   

11 SERVIÇO DE LAVAGEM COMPLETA/GERAL EM AMBULÂNCIAS 700,00 SERV   

12 SERVIÇO DE LAVAGEM COMPLETA/GERAL EM CAMINHÃO TIPO PRANCHA 50,00 SERV   

Total  

 

Valor Total da Proposta: Por extenso. 

VALIDADE DA PROPOSTA:  dias (______) dias, contados da data limite para recebimento das 

propostas. 

PRAZO E LOCAL DE REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS: Conforme o Termo de Referência e Edital. 

 

 
Local e data 
 
 

 

Assinatura do representante legal  
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  ANEXO III - DECLARAÇÃO CONJUNTA  
 

A .... (nome da empresa) ........................, CNPJ/MF Nº ................, sediada ...... (endereço completo) 
..........., telefone para contato ... (....) ...................., e-mail , declaramos para todos os fins de direito, 
especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, o que se segue: 

 
Declaramos que Conhecemos e Concordamos com todos os termos do pregão em epígrafe e que Cumprimos 

Plenamente todos os Requisitos de Habilitação exigidos pelo Edital, nos termos da Lei nº 14.133/21; 

 
Declaramos que até a presente data inexiste(m) fato(s) superveniente impeditivo(s) para habilitação, bem como 

não nos encontramos em estado de Inidoneidade declarado ou suspensivo, por nenhum órgão da administração 

pública Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, e que não estamos sujeitos a qualquer impedimento 

legal para licitar ou contratar com a Administração, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

Declaramos não possuir no quadro de pessoal empregado(s) menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 

14 (quatorze) anos, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal de 1988; 

Declaramos que a proposta apresentada para participar desta licitação foi elaborada de maneira independente 

pela empresa, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, 

discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial deste certame, por qualquer meio ou por qualquer 

pessoa; 

Declaramos que não utilizamos de trabalho degradante ou forçado, nos termos do inciso III e IV do art. 1° e no 

inciso III do art. 5° da Constituição Federal; 

Declaramos que tivemos total acessibilidade ao Edital e seus anexos, através dos meios descritos no presente 

edital; 

Declaramos, sob as penas da lei e para fins de contratação com a Prefeitura de NOVA UNIÃO/RO, que não 

possuímos em nosso quadro societário, servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de 

sociedade de economia mista. 

Declaramos ser responsáveis pelos vícios e danos decorrentes do objeto (caso ocorra), de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990). 

A empresa declara ainda que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração, que detém  plenos 

poderes e informações para firmá-la e que tem ciência que “a falsidade de declaração prestada objetivando 

benefícios na presente licitação, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal, sem prejuízo do 

enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei n˚ 14.133/23. 

 

Local e Data, 
 

__________________________________ 

Nome e Assinatura do representante legal  
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  ANEXO IV - DECLARAÇÃO DE MPE  
 

Pregão Eletrônico nº. __/2024 

Tipo: [MENOR PREÇO] / [POR ITEM] 

 
 

Declaro para os devidos fins e sob as penalidades da Lei, que a empresa:  , 

inscrita       no       CNPJ       sob       o       nº.  , está   enquadrada como

 (Microempresa, EPP, Equiparada), e cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e está apta a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida lei. Outrossim, declaro, que não existe 

qualquer impedimento entre os previstos nos incisos do § 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 

Declara ainda que auferiu, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior de acordo com o Art. 3° da Lei 

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 

E que caso haja restrição fiscal ou trabalhista nos documentos de habilitação, pretendemos utilizar o prazo previsto 

no art. 43, § 1º da Lei Complementar 123/2006, para regularização, estando ciente que, do contrário, decairá o 

direito à contratação, estando sujeito às sanções previstas no Art. 90, §§ 5º e 6º da Lei Federal 14.133/21. 

 

Local e data. 
 
 
 
 
 
 

 

 

Nome e Assinatura do representante legal  



36 

 
    

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA UNIÃO 

CENTRAL DE COMPRAS 

          

 

 

 
 

 
 
 
A empresa:  (razão social), devidamente inscrita no Ministério da 

Fazenda sob o CNPJ nº com sede na (endereço 

completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, para cumprimento do previsto no inciso I 

do artigo 63 da Lei nº 14.133 de 1° de abril de 2021, para os fins de cumprimento do exigido no Pregão Eletrônico 

nº. __/2024, DECLARA que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos no Edital do Pregão 

eletrônico em epígrafe e seus anexos, estando ciente de todos os seus termos. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente. 
 
 
 

 
_________________, de de 2024. 

 
 
 
 
 
 

 

Nome e Assinatura do representante legal 

 
 
 
 

 

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE ACEITAÇÃO DOS TERMOS DO EDITAL E CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS 

DE HABILITAÇÃO 
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  ANEXO VI - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO Art. 63, § 1º DA LEI 14.133/2021  
 

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a 

PROPOSTA apresentada pela empresa  (denominação 

da pessoa jurídica), CNPJ nº ,compreendem a integralidade dos 

custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 

data de entrega. 

 

Local e data. 
 
 
 

 

 

Nome e Assinatura do representante legal 
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ANEXO VII - DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO INCISO XXXIII DO AT. 7º DA CF/1988 

 

 

 

A empresa:  (razão social), 

devidamente inscrita no Ministério da Fazenda sob o CNPJ nº com sede na  

(endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, para cumprimento do 

previsto no inciso I do artigo 63 da Lei nº 14.133 de 1° de abril de 2021, para os fins de cumprimento do 

exigido no Pregão Eletrônico nº. __/2024, DECLARA não possuir no quadro de pessoal empregado(s) 

menor(es) de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em 

qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos do inciso 

XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal de 1988; 

 

Local e data. 
 
 
 

 

 

Nome e Assinatura do representante legal 
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ANEXO VIII – MINUTA DA ATA 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇO N.º 
PROCESSO N.º  242/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º  XXXXX 
  

Aos XX dias do mês de XX do ano de dois mil e vinte e quatro, a PREFEITURA MUNICIPAL DE Nova União/RO, 

inscrito no CNPJ sob o no 00.699.197/0001-07, com sede na Rua Independência, 1135, centro, nesta cidade de 

Nova União/RO, e as empresas qualificadas no Anexo Único desta Ata, Cláusula II, nos termos do art. 40 Lei 

Federal nº 14.133, de 01 de Abril de 2021, com Decreto Municipal 2.700 de janeiro de 2024, de acordo as demais 

normas legais aplicáveis, conforme a classificação das propostas apresentadas ao PREGÃO ELETRÔNICO 

nº XX/2024, em virtude de deliberação do Pregoeiro e da homologação do procedimento pelo Excelentíssimo 

Senhor Prefeito, firmam a presente ATA para registrar os preços ofertados pelas empresas, para fornecimento 

do objeto conforme especificações do Edital de Pregão respectivo, conforme a classificação por ela alcançada, 

observada do Edital que integram este instrumento de registro e aquelas enunciadas que se seguem: 
  

CLÁUSULA I - DO OBJETO 

Registro de Preços para contratação de empresa para serviços de lavagem de veículos automotivos, por um 

período de 12 (doze) meses, conforme descrito no Termo de Referência. 

CLÁUSULA II - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço, a quantidade, o fornecedor e a especificação do item registrado nesta Ata, encontram-se indicados 

no (ANEXO I) deste instrumento. 

CLÁUSULA III - ORGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 

3.1 O Sistema de Registro de Preços é o órgão gerenciador desta Ata de Registro de Preços. 

3.2. Caberá á Secretaria Municipal participantes a condução do conjunto de procedimentos do certame para 

registro preço e gerenciamento da Ata dele recorrente, conforme art. 65, do Decreto Municipal 2.700/2024. 

3.3 No entanto, a alocação de recursos, empenhamento, análise do mérito das quantidades adquiridas, bem 

como a finalidade pública na utilização dos materiais e serviços são de responsabilidade exclusiva do ordenador 

de despesas do órgão Participante assim como as demais atribuições previstas no art. 66 e 67 do Decreto 

municipal 2.700/2024. 

 3.4. Será órgão participante do registro de preços: 

Secretaria Municipal de Saúde; 

Secretaria Municipal de Obras; 

Secretaria Municipal de Educação; 

Secretaria Municipal de Assistência social; 

Secretaria Municipal de Planejamento, Coordenação,  Administração e Fazenda; 

Gabinete; 

  



40 

                         

ESTADO DE RONDÔNIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA UNIÃO 

CENTRAL DE COMPRAS                                                                                                                                                                    

 

4. CLÁUSULA IV DA ADESÃO E RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Em observação ao disposto no Decreto Municipal 2.700/2024, no Art. 86 que disciplina o Registro de Preço 

a autorização de adesão de outros órgãos e entidades a presente Ata de Registro de Preços, ocorrerá mediante 

as seguintes condições: 

4.2. Anuência formal do Órgão Gerenciador; 

4.3. As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o art. 86 não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata 

de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e para os órgãos ou entidades participantes. 

4.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços a que se refere o art. 86 não poderá 

exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão 

ou entidades gerenciadoras e órgãos ou entidades participantes, independentemente do número de órgãos ou 

entidades não participantes que aderirem. 

4.5. Caberá ao fornecedor ou prestador beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento ou prestação decorrente de adesão, o que fará no 

compromisso de não prejudicar as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão 

gerenciador e com os órgãos participantes. 

CLÁUSULA V DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. O registro do preço do fornecedor será cancelado pelo órgão gerenciador quando o fornecedor: 

I - for liberado; 

 II - descumprir as condições da ata de registro de preços, sem justificativa aceitável; 

 III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; 

IV - sofrer sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021; 

V - não aceitar o preço revisado pela Administração. 

5.2 A ata de registro de preços será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão gerenciador: 

I - pelo decurso do prazo de vigência; 

II - pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

III - por fato superveniente, decorrente caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência 

de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução obrigações 

previstas na ata, devidamente demonstrado; e 

IV - por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

5.3 No caso de cancelamento da ata ou do registro do preço por iniciativa da Administração, será assegurado o 

contraditório e a ampla defesa. 

CLÁUSULA VI DA VIGÊNCIA DA ATA 
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6.1. O prazo de vigência desta Ata de Registro de Preço será de 12 (doze) meses contados a partir da publicação 

do extrato da ata no Portal Nacional de Contratações Públicas e Diário Oficial dos Municípios do Estado de 

Rondônia. 

6.2. Podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, desde que ocorra motivo justificado aceito 

pela Administração e que comprovado que as condições e o preço permanecem vantajosos. 

6.3.Considerada a possibilidade de prorrogação da vigência por até 24 meses é necessário o estabelecimento 

de índice de reajustamento em sentido estrito  (art. 6º, inciso LVIII, da Lei nº 14.133/2021) 

6.4. Depois de homologado o resultado deste pregão, o licitante vencedor será convocado para, dentro do prazo 

de 24 (VINTE E QUATRO) horas, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste edital, na Lei nº 14.133/21, bem como no Decreto nº 2.700/2024, assinar a ata de registro de preços. 

6.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles possam 

advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao 

beneficiário do registro preferência de fornecimento ou contratação em igualdade de condições. 

6.5 As contratações decorrentes da ata serão formalizadas por meio de instrumento contratual, carta-contrato, 

nota de empenho de despesa, autorização de compra, ordem de execução de serviço ou outro instrumento 

equivalente, conforme prevê o art. 95 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

6.6 Os contratos celebrados em decorrência do Registro de Preços estão sujeitos às regras previstas na Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021. 

a) Os contratos poderão ser alterados de acordo com o previsto em lei e no edital da licitação, inclusive quanto 

ao acréscimo de que trata os art. 124 a 136, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, cujo limite é aplicável ao contrato 

individualmente considerado e não à ata de registro de preços. 

 b) A duração dos contratos decorrentes da ata de registro de preços deverá atender ao contido no Capítulo V, 

do Título III, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

c) O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade da ata de 

registro de preços. 

d) A alteração dos preços registrados não altera automaticamente os preços dos contratos decorrentes do 

Sistema de Registro de Preços, cuja revisão deverá ser feita pela secretaria municipal, órgão contratante, 

observadas as disposições legais incidentes sobre os contratos. 

6.7 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços, inclusive acréscimos do 

que trata o art. 124 da Lei n. º 14.133, de 2021. 

6.8 Para celebrar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, o fornecedor ou prestador de serviço deverá se 

credenciar no sistema de registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e no processo eletrônico municipal, mantendo as condições de habilitação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA VII DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO 

7.1. Somente em casos excepcionais, nas hipóteses legalmente admitidas e consideradas os preços de mercado, 

é que será concedido, nos termos do disposto na norma contida do art. 124 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 
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7.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o 

órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços registrados, tornando-os 

compatíveis com os valores praticados pelo mercado. 

7.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 

liberados dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 

observará a classificação obtida originalmente na licitação. 

7.2.3 A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão gerenciador aos órgãos que tiverem formalizado 

contratos com fundamento no respectivo registro, para que avaliem a necessidade de efetuar a revisão dos 

preços contratados. 

7.3 Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é facultado ao fornecedor requerer, 

antes do pedido de fornecimento, nota de empenho ou contrato, o que vier primeiro, a atualização do preço 

registrado, mediante demonstração de fato superveniente que tenha provocado elevação que supostamente 

impossibilite o cumprimento das obrigações contidas na ata e desde que atendidos os seguintes requisitos: 

I - a possibilidade da atualização dos preços registrados seja solicitada formalmente pelo fornecedor ou prestador 

signatário da ata de registro de preços; 

II - a modificação seja substancial nas condições registradas, de forma que seja caracterizada alteração 

desproporcional entre os encargos do fornecedor ou prestador signatário da ata de registro de preços e da 

Administração Pública; 

III - seja demonstrado nos autos a desatualização dos preços registrados, por meio de apresentação de planilha 

de custos e documentação comprobatória correlata que demonstre que os preços registrados se tornaram 

inviáveis nas condições inicialmente pactuadas; 

IV - seja realizado ampla pesquisa de mercado; 

V - seja feito negociação formal entre o órgão gerenciador e o fornecedor ou prestador signatário, buscando 

sempre manter menor custo para administração pública. 

7.3.1 A iniciativa e o encargo da demonstração da necessidade de atualização de preço serão do fornecedor ou 

prestador signatário da ata de registro de preços, cabendo ao órgão gerenciador a análise e deliberação a 

respeito do pedido. 

7.3.2 Se não houver prova efetiva da desatualização dos preços registrados e da existência de fato 

superveniente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os 

compromissos pelo valor registrado na ata, sob pena de cancelamento do registro de preços e de aplicação das 

penalidades administrativas previstas em lei e no edital. 

7.3.3 Na hipótese do cancelamento do registro de preços, o órgão gerenciador poderá convocar os demais 

fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos 

bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado na ata. 
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7.3.4 Comprovada a desatualização dos preços registrados decorrente de fato superveniente que prejudique o 

cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a atualização do preço registrado, adequando-o aos valores 

praticados no mercado. 

7.3.5 Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço atualizado pela Administração, será liberado do 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas. 

7.3.6 Liberado o fornecedor na forma do item 7.3.5, o órgão gerenciador poderá convocar os integrantes do 

cadastro de reserva, para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras 

ou dos serviços, pelo preço atualizado. 

7.3.7 Na hipótese de não haver cadastro de reserva, a Administração Pública poderá convocar os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para negociação e assinatura da ata no máximo nas condições 

ofertadas por estes, desde que o valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado para a contratação, inclusive 

quanto aos preços atualizados, nos termos do instrumento convocatório. 

7.3.8 Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro 

de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade administrativa. 

7.3.9 Após a emissão da ordem fornecimento ou nota de empenho, o que vier primeiro, caso ocorra o 

requerimento do fornecedor ou prestador signatário, o reajuste valerá somente para a próxima ordem 

fornecimento ou nota de empenho. 

CLÁUSULA VIII DA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO PREÇO 

8.1 . A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame, será cadastrada no sistema E-PROC da Prefeitura Municipal de 

Presidente Médici, após a homologação do certame, para fins de assinatura da Ata de Registro de Preços ou do 

Contrato, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob 

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no decreto municipal 

nº 2.700/2024. 

8.2. Para validar o acesso, a empresa vencedora será notificada por e-mail para proceder com a assinatura 

eletrônica do termo de responsabilidade de acesso ao sistema e-proc, oportunidade em que serão enviadas as 

instruções de acesso e assinaturas dentro do referido sistema. 

8.3.A ata de registro de preços, disponibilizada no sistema de registro de preços, será assinada por meio de 

assinatura digital. 

8.4. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e condições estabelecidos, fica 

facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 

prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado. 

CLÁUSULA IX - DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO 

9.1 As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas pela Autoridade 

Competente ordenador de despesa. 

9.2 Autorizadas às aquisições será emitida a respectiva nota de empenho, precedida da elaboração do contrato 

pela Administração, se for o caso. 
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9.3 Após a assinatura do contrato se for o caso, as partes se submeterão às regras contidas naquele instrumento. 

CLÁUSULA X - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

 i - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c e d do subitem 

acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei 

nº 14.133, de 2021); 

iii - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

e, f, g e h do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c e d, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv - Multa: 

 1. moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

limite de 6 (seis) dias; 

2. compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto. 

10.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

10.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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10.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

10.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar. 

10.6 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): a) a natureza e a 

gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos 

de controle. 

10.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10.8 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

10.9 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 

passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA XI - DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

11.1. Conforme artigos 71, § 4º e seus incisos do Decreto municipal 2.700/2024, o cadastro de reserva de 

fornecedores ocorrerá após o encerramento da etapa competitiva, com por finalidade especial atender a 

superveniente exclusão do primeiro fornecedor classificado. 

CLÁUSULA XII DAS CONDIÇÕES GERAIS 
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12.1 As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 

obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-

se definidos no Edital de Licitação e em seus anexos como Termo de Referência e Minuta de contrato. 

CLÁUSULA XIII DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles 

poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à 

Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 

13.2. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá efeito de 

compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação. 

13.3. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus anexos, bem 

como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos detentores. 

14.4. Aplica-se à presente ARP, ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 2.700/2024, 

CF/1988, e suas alterações, Código de Defesa do Consumidor e demais normas legais cabíveis, independente 

de transcrição. 

14.5. Os órgãos, as entidades, os dirigentes e os servidores que utilizarem o SRP digital responderão 

administrativa, civil e penalmente por ato ou fato que caracterize o uso indevido de senhas de acesso ou que 

transgrida as normas de segurança instituídas. Parágrafo único. Os órgãos e as entidades assegurarão o sigilo 

e a integridade dos dados e das informações constantes do SRP digital, e o protegerão contra danos e utilizações 

indevidas ou desautorizadas. 

 Fica eleita a Prefeitura Municipal de Nova União/RO para dirimir as eventuais controvérsias decorrentes do 

presente ajuste. 

  

ÓRGÃO GERENCIADOR: 

  

EMPRESA DETENTORA: 
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ESTADO DE RONDÔNIA 
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ANEXO – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 
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